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PREVISÃO DO OCC PARA 1999 ANTES DOS CORTES 

Outros Custeios de Capital 
(OCC) é a rubrica do Orçamento 
que inclui todos os gastos de in-
vestimentos (como obras) e pro-
gramas (como os da área social). 
Estão fora as despesas com pes-
soal, aposentados e juros. 

TOTAL: R$ 43,357 bilhões 

SAÚDE: R$ 14,936 bilhões 

EDUCAÇÃO: R$ 4,657 bilhões 

PREVIDÊNCIA (assistência so-
cial) : R$ 3,023 bilhões 

REFORMA AGRÁRIA: R$ 1,089 
bilhão 

SANEAMENTO E HABITAÇÃO: 
R$ 941 milhões 

PRONAF/PRODEA (programas 
de agricultura familiar e de ali-
mentação para carentes): R$ 367 
milhões 

DESENVOLVIMENTOURBANO 
E REGIONAL: R$ 223 milhões 

TRABALHO E DEFESA DE DI-
REITOS: R$ 147 milhões 

DEFESA NACIONAL: R$ 4,960 
bilhões 

INFRA-ESTRUTURA: R$ 3,862 
bilhões 

ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁ-
RIA: R$ 1,779 bilhão 

MEIO AMBIENTE: R$ 1,054 bi-
lhão 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA: R$ 
907 milhões 

DEMAIS: R$ 3,640 bilhão 

PODER LEGISLATIVO, PODER 
JUDICIÁRIO E MINISTÉRIO PÚ-
BLICO: R$ 1,767 bilhão. Porém, 
os cortes de gastos em outros 
Poderes da República depen-
dem de negociação e não so-
mente de ato do Governo Fede-
ral.. 

ACERTO DE CONTAS:  Segundo fontes do Governo, alguns órgãos de outras áreas terão suas atividades praticamente paralisadas  

Governo 'seduzirá cortes previstos na área social 
- 1, Ajuste fiscal, que será anunciado na terça ou quarta-feira, reduzirá R$ 10 bilhões em despesas de custeio e investimentó5 

Maria Luiza Abbott 

BRASÍLIA. O Governo já decidiu 
que será mais flexível nos cortes 
nas áreas de saúde, educação e 

:• assistência social na revisão do 
Orçamento de 1999. A redução de 

r,  despesas está programada em 
cerca de R$ 10 bilhões em custeio 
e investimentos, já que, por de-
terminação constitucional, os 
gastos com pessoal, aposentados 

, e juros não podem ser cortados. 
; Para atender a essa exigência, es-

sas três áreas sociais terão cortes 
menores do que as demais. Além 
disso, a proposta de ajuste fiscal 
prevê aumento de receita para a 
Previdência, com o objetivo de 
reduzir o seu déficit previsto em 
R$ 47,3 bilhões para o próximo 
ano, incluindo o INSS e os aposen-
tados da União, de estados e mu-
nicípios. 

Mais da metade do OCC 
de 99 atinge a área social 

Os cortes terão que ser con-
- }• centrados no item Outros Cus- 

teios de Capital (OCC), única par-
_ 1 te do Orçamento da União sobre t a qual o Governo pode atuar. O 
) OCC para 99 estava previsto em 
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R$ 43,357 bilhões, inferior aos 
gastos de 98, que deverão chegar 
a R$ 44,04 bilhões até o fim do 
ano. O problema é que, do OCC 
de 99, mais da metade (R$ 22,616 
bilhões) correspondem a verbas 
destinadas a saúde, educação e 
assistência social. 

Governo terá que cortar 
R$ 8 bi das demais áreas 

Para preservar as três áreas so-
ciais e assegurar uma redução de 
despesas de R$ 10 bilhões em 99, 
o Governo terá que cortar mais 
de 40% dos R$ 20,741 bilhões que 
seriam destinados às demais 
áreas. Isso significa, segundo fon-
tes do Governo, que alguns ór-
gãos terão suas atividades prati-
camente paralisadas. 

Os novos limites de verbas se-
rão encaminhados aos ministé-
rios na próxima semana e cada 
ministro vai decidir qual projeto 
será cortado ou reduzido. A Pre-
vidência Social, porém, é consi-
derada o maior problema para a 
redução do desequilíbrio fiscal. 
Em 97, as despesas com o paga-
mento de benefícios a aposenta-
dos e pensionistas dos três níveis 
de Governo e do setor privado ul- 

trapassaram as receitas em R$ 
34,56 bilhões. Este ano, essa dife-
rença está estimada em R$ 42,226 
bilhões, e em 99, o déficit aumen-
taria em mais de R$ 5 bilhões. Pa-
ra enfrentar esse desequilíbrio, o 
Governo já decidiu que vai pro-
por a volta da cobrança de con-
tribuição previdenciária dos ina- 

tivos do setor público, atualmen-
te isentos, que passariam a pagar 
11% de seus rendimentos. 

A cobrança foi proposta por 
medida provisória no fim de 97 e 
chegou a entrar em votação no 
início de 98, durante a convoca-
ção extraordinária do Congresso. 
Foi retirada de pauta por acordo  

com os líderes que apóiam o Go-
verno, pois a medida dificilmente 
seria aprovada. 

Há dúvidas se o regimento do 
Congresso impede ou não que a 
proposta seja novamente encami-
nhada agora, pois as regras pre-
vêem que matéria proposta por 
MP e rejeitada não pode ser no- 

vamente apresentada na mesma 
legislatura. 

A interpretação de técnicos do 
Governo é de que a convocação 
extraordinária seria parte da le-
gislatura anterior, embora a maté-
ria tivesse sido discutida este ãno 
e, por isso, a medida provig4ria 
poderia ser novamente encd'ini-
nhada ao Congresso. „ 

Governo quer que estado.4 
também descontem de inativos 

Outra proposta do Governó'pa-
ra reduzir o déficit da Previdência 
é aumentar de 11% para 16% a'alí-
quota da contribuição sobre' os 
rendimentos de servidores ati-
vos, de forma escalonada. 

Tanto a contribuição dos inati-
vos quanto o aumento do descpri-
to para os ativos seria proposta 
também aos governadores, niás a 
cobrança depende de negociáão 
com as Assembléias Legislativas, 
pois está regulamentada ',nas 
constituições estaduais. 

Além disso, o Governo aposta 
na aprovação da reforma da Pre-
vidência até o final de dezembro, 
pois as mudanças dariam Uma 
economia de R$ 2 bilhões no -  ano 
que vem. ■ 
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